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Acordo de Cooperação Nº 01/2023/GERPRO/SENACON

 

Processo Nº 08012.002377/2021-17

  

Acordo de Cooperação QUE
ENTRE SI CELEBRAM
O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, por meio
da SECRETARIA NACIONAL DO
CONSUMIDOR, E O  INSTITUTO
BRASILEIRO DE POLÍTICA E
DIREITO DO CONSUMIDOR
(BRASILCON), VISANDO À
ELABORAÇÃO DE CAPACITAÇÃO
EM PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR EM RELAÇÃO A
TEMAS DE DIREITO DO
CONSUMIDOR COMO O
SUPERENDIVIDAMENTO.

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR, do MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, E O INSTITUTO BRASILEIRO DE POLÍTICA E
DIREITO DO CONSUMIDOR (BRASILCON), PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. A
União, por intermédio da Secretaria Nacional do Consumidor, doravante
denominada Administração Pública, situada na Esplanada dos Ministérios –
Palácio da JusKça Raymundo Faoro, Bloco “T”, 5º andar, Brasília/DF, CNPJ nº
00.394.494/0100-18, neste ato representado pelo Secretário Nacional do
Consumidor, o Senhor WADIH NEMER DAMOUS FILHO, portador do RG n°
032782856 - IFP-RJ e inscrito no CPF sob o nº 548.124.457-87, nomeado por
meio da Portaria nº 298, publicada no D.O.U., na Seção 2, na data de 09 de
janeiro de 2023, com atribuições que lhe confere o ArKgo 17, do Decreto nº
11.348, de 1º de janeiro de 2023; e o INSTITUTO BRASILEIRO DE POLÍTICA E
DIREITO DO CONSUMIDOR (BRASILCON), organização da sociedade civil,
doravante denominada OSC, situada à SRTVS Quadra 701, Bloco O, nº 110,
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Sala 399-A - Ed. Novo Centro MulKempresarial - Asa Sul - Brasília/DF - CEP:
70.340-000, inscrita no CNPJ sob o número 68.484.351/0001-59, neste ato
representada pelo seu Diretor Presidente, o Sr. FERNANDO RODRIGUES
MARTINS, eleito conforme a Ata de Assembleia Geral do BRASILCON, de 04 de
dezembro de 2020, portador da Carteira de IdenKdade nº 3.068.590, Órgão
Expedidor SSP/MG e CPF nº 848.950.986-72, RESOLVEM celebrar o presente
ACORDO DE COOPERAÇÃO.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é a execução de
aKvidade de capacitação à distância sobre o tema do superendividamento
(regras sobre prevenção e tratamento) a ser executado na plataforma Moodle
da Secretaria Nacional do Consumidor, por meio de vídeo-aulas
de professores especialistas e associados ao BRASILCON, sem ônus, conforme
especificações estabelecidas no plano de trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 

Para o alcance do objeto pactuado, os parYcipes obrigam-se a cumprir o plano
de trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e
indissociável do presente Acordo de Cooperação, bem como toda
documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles conKdos acatam os
partícipes.

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por
cerKdão de aposKlamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese
de termo adiKvo prevista no inciso I, caput, do arKgo 43, do Decreto n. 8.726,
de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Acordo de
Cooperação, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

I. acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto
neste instrumento, na Lei n.° 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016 e nos
demais atos normativos aplicáveis;

II. divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante
procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; 

III. comparKlhar as vídeos-aulas com o Brasilcon para disponibilização para
seus membros.

 

Subcláusula primeira: O monitoramento e a avaliação da Parceria pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA funcionarão da seguinte forma: a SENACON ofertará
o curso-piloto com os especialistas do Brasilcon e colaboradores designados
de comum acordo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

I. executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho,
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observado o disposto neste instrumento, na Lei n° 13.019/2014, no Decreto n.
8.726, de 2016 e nos demais atos normativos aplicáveis;

II. responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à
execução do objeto da parceria; quando for o caso. 

III. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraKvo e
financeiro necessário ao cumprimento dos seus compromissos na execução do
objeto da parceria;  e

IV. permiKr o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dos
órgãos de controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos
documentos e às informações relacionadas à execução a parceria, bem como
aos locais de execução do seu objeto; 

V. providenciar a cessão dos direitos autorais de imagem e de conteúdo
relaKvos às aulas que serão ministradas e gravadas de forma gratuita para as
ofertas do curso objeto desta parceria.

 

CLAUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Responsabilidades da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e
Segurança Pública:

   1. Disponibilizar vagas nos cursos à distância da Escola Nacional de
Defesa do Consumidor (ENDC);

   2. Divulgar o curso na plataforma e nos cursos à distância da Escola
Nacional de Defesa do Consumidor (ENDC) material audiovisual produzido de
forma conjunta;

   3. Apoiar técnica e operacionalmente o Brasilcon em relação a demandas
dos alunos na plataforma;

   4. Disponibilizar servidores da SENACON, quando possível, para auxiliar
em eventos realizados pelo Brasilcon em parceria com à Escola Nacional de
Defesa do Consumidor (ENDC), se for o caso;

   5. Realizar outras atividades, ações e medidas necessárias para a
adequada execução do presente termo.

Responsabilidades do Brasilcon:

   1. Mobilizar os servidores e colaboradores do Brasilcon para se
inscreverem nos cursos à distância que compõem a trilha de formação em
defesa do consumidor ofertado pela ENDC;

   2. Divulgar no site do Brasilcon e por outros meios que achar adequados
os cursos à distância da ENDC;

   3. Apoiar técnica e operacionalmente as ações de educação em defesa do
consumidor da ENDC, com conteúdos e local/instalações para gravação de
vídeos, bem como tratamento de material audiovisual;

   4. Indicar membros e colaboradores que atuam com o tema da defesa do
consumidor e tenham renomado conhecimento técnico na área para as ações
de educação coordenadas pela ENDC;

   5. Realizar outras atividades, ações e medidas necessárias para a
adequada execução do presente termo.
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CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS

Para a execução do objeto do presente Acordo não haverá transferência de
recursos entre os PARTÍCIPES. As ações que implicarem repasse de recursos
serão viabilizadas por intermédio de instrumento específico.

Subcláusula única. O objeto deste instrumento não envolve a celebração de
comodato, doação de bens ou outra forma de comparKlhamento de recurso
patrimonial da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência
das aKvidades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua
vinculação empregatícia nem acarretarão quaisquer ônus aos PARTÍCIPES.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 12 (doze) meses a
parKr da data de sua publicação, podendo ser prorrogado, nas
condições previstas no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto
nº 8.726, de 2016, mediante termo adiKvo, por solicitação da OSC
devidamente fundamentada, desde que autorizada pela Administração
Pública, ou por proposta da Administração Pública e respecKva anuência da
OSC, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

Este Acordo poderá ser rescindido por mútuo consenKmento ou em face de
superveniência de impedimento que o torne formal ou materialmente
inexequível, ou ainda por conveniência de qualquer um dos PARTÍCIPES,
mediante noKficação, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo
adiKvo, exceto no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos serem
resolvidos pelos PARTÍCIPES.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS INTELECTUAIS

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste
instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já,
independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as
autorizações necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus,
durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e
estrangeiro, em caráter não exclusivo, uKlize, frua e disponha dos bens
submeKdos a regime de propriedade intelectual que eventualmente
decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

I - Quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.279/1996, pelo uso de produto
objeto de patente, processo ou produto obKdo diretamente por processo
patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

II - Quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.610/1998, pelas seguintes
modalidades:

Acordo de Cooperação Técnica 1 (23275235)         SEI 08012.002377/2021-17 / pg. 4



a) a reprodução parcial ou integral;

b) a adaptação;

c) a tradução para qualquer idioma;

d) a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

e) a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo,
fibra óKca, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário
realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar
previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que
o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em
pagamento pelo usuário;

f) a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou
declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou
de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de
transmissão de radiodifusão em locais de frequência coleKva; sonorização
ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo
assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

g) a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a
microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero;

 

Subcláusula única. Ficam cedidos os direitos de imagem e de produção
intelectual constantes das vídeo-aulas por parte dos especialistas/professores,
membros do Brasilcon, para todas as ofertas dos cursos elaborados em
parceria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DISPENSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Fica estabelecida a dispensa do procedimento de prestação de contas,
conforme justificativa constante dos autos (Documento 15661724), nos termos
do arKgo 63, § 3º, da Lei n. 13.019, de 2014 e arKgo 5º, §2º, II, do Decreto n.
8.726, de 2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EFICÁCIA, DO REGISTRO E DA PUBLICAÇÃO

Este Acordo de Cooperação terá eficácia a parKr de sua publicação, devendo a
Secretaria Nacional do Consumidor publicar seu extrato no Diário Oficial da
União, nos termos do artigo 38 da Lei n. 13.019, de 2014.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DIVULGAÇÃO

Os PARTÍCIPES poderão divulgar sua parKcipação no presente Acordo, sendo
obrigatória a manutenção das assinaturas e logomarcas do Governo Federal e
do Brasilcon em toda e qualquer divulgação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os PARTÍCIPES deverão aferir os bene^cios e alcance do interesse público
obKdos em decorrência do Acordo, mediante a elaboração de relatório
conjunto de execução de aKvidades relaKvas à cooperação, discriminando as
ações empreendidas e os objeKvos alcançados, no prazo de até 90 (noventa)
dias após o encerramento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
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As controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação
que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os
parYcipes deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e
assessoramento jurídico do órgão ou enKdade pública federal, sob a
coordenação e supervisão da Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para
prévia tentaKva de conciliação e solução administraKva de dúvidas de
natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria,
assegurada a prerrogaKva de a organização da sociedade civil se fazer
representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do
art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em
Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentaKva de conciliação e solução
administraKva, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Acordo de Cooperação o foro da JusKça Federal, nos termos do inciso I do art.
109 da ConsKtuição Federal. E, por assim estarem plenamente de acordo, os
parYcipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02
(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos parYcipes, para que
produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES

A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este
instrumento, com o disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de
2016 ou nas disposições normaKvas aplicáveis pode ensejar aplicação à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garanKda prévia defesa, das sanções
previstas nesses diplomas normativos.

 

WADIH NEMER DAMOUS FILHO FERNANDO RODRIGUES MARTINS

Secretário Nacional do Consumidor Presidente do Brasilcon

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:

Nome: Paulo Nei da Silva Junior

Identidade: 3595747 SSP/DF

 CPF: 110.627.247-12

 

Nome: Ricardo Haacke Suppion

Identidade: 40732853 SSP/SP

 CPF: 369.463.438-08

ANEXOS DA MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PLANO DE TRABALHO

DADOS CADASTRAIS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
(MJSP)
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Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança
Pública/Secretaria Nacional do Consumidor

CNPJ: 00.394.494/0072-20

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco ”T”
Cidade: Brasília UF:  DF   CEP: 70064-900 Esfera Administrativa: Federal
 Fone: 61
2025.3806

Fax: - E-mail: gab.senacon@mj.gov.br

Nome do Responsável: Wadih Nemer Damous
Filho

CPF: 548.124.457-87

Nº RG/Órgão
Expedidor: 
032782856 IFP-RJ

Cargo: Secretário Nacional do
Consumidor

Função:
DAS 101.6

Matrícula: 3321050

 

DADOS CADASTRAIS DO BRASILCON

Entidade: Instituto Brasileiro de Politica e Direito do
Consumidor (BRASILCON)

CNPJ: 68.484.351/0001-59 

Endereço: SRTVS Quadra 701, Bloco O, nº 110, Sala 399-A - Ed. Novo Centro
Multiempresarial - Asa Sul 
Cidade:
Brasília

UF:
DF

CEP:     70340-000  

Fone:
61.32254241

Fax: - E-mail: 

Nome do Responsável: Fernando Rodrigues
Martins

CPF: 848.950.986-72

Nº RG/Órgão
Expedidor
3.068.590 / 
SSP-MG

Cargo: Presidente
Função: Presidente do Brasilcon
 

DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO

Título do Projeto Período de Execução

Capacitação em proteção e defesa do
consumidor

Início Término
Data de assinatura do
Acordo

12 meses após a
assinatura

Objeto do Projeto
Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Ministério da Justiça e Segurança
Pública (MJSP), por intermédio da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) e o
Instituto Brasileiro de Politica e Direito do Consumidor (BRASILCON), visando à elaboração
de Capacitação em proteção e defesa do consumidor em relação a temas de direito do
consumidor como o superendividamento.
Justificativa da Proposição

Recentemente, foi aprovada a Lei n. 14.181, de 1° de julho de
2021, também conhecida como a Lei do Superendividamento, que alterou a
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e
a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para
aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção
e o tratamento do superendividamento. A retromencionada lei tramitou por
cerca de 10 (dez) anos no Congresso Nacional e com sua
publicação estabeleceu diversas regras para prevenir o superendividamento,
bem como para tratá-lo. 

 

É notória a expertise de membros do Brasilcon em assuntos de
proteção e defesa do consumidor, e também, na atuação da temáKca do
superendividamento. Dessa forma, tão logo houve a aprovação da Lei
n.14.181/2021, o Brasilcon elaborou um curso online sobre o tema, com ônus
para os seus parKcipantes, que foi realizado em agosto de 2021. Este curso
contou com especialistas do InsKtuto Brasileiro de PoliKca e Direito do
Consumidor (BRASILCON), bem como com a presença da então Secretária
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Nacional do Consumidor, conforme pode ser verificado na programação do
curso (15751027). Foram abordadas as novas regras estabelecidas pela Lei e
de que modo os membros do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor
(Procons Estaduais e Municipais, Promotorias, Defensorias e enKdades civis
de defesa do consumidor) - coordenados pela Senacon por força da Lei -
poderiam atuar, como por exemplo, com a criação dos Núcleos de Assistência
ao Superendividamento (NAS). Ademais, considerou também a importância
dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) na
implementação das regras estabelecidas, órgãos do Poder Judiciário com os
quais a Senacon possui Acordos de Cooperação Técnica visando ao acesso à
Justiça e a desjudicialização de conflitos no âmbito das relações de consumo.

 

Considerando a qualidade do curso e a experiência do corpo
docente do citado insKtuto, por meio da sua Escola Nacional de Direito do
Consumidor, a Senacon propôs a realização desse curso em sua plataforma
autoral, de forma gratuita e com a cessão dos direitos autorais e de imagem
dos professores para todas as ofertas de cursos voltadas aos membros do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; parceiros como os CEJUSCS e o
Banco Central do Brasil, empresas representantes das insKtuições financeiras,
que estão na plataforma Consumidor.gov.br, e os consumidores brasileiros.

 

A capacitação sobre o tema é urgente e a Secretaria Nacional
do Consumidor tem sido demandada para a realização de cursos sobre as
novas regras trazidas pela Lei do Superendividamento. A maneira mais
eficiente para a realização do curso é firmar a parceria com o Brasilcon,  sem
qualquer repasse de recursos por parte do Governo Federal, para a
concreKzação do treinamento e com dispensa da prestação de contas tendo
em vista que os cursos, resultado primeiro e fim único da parceria, estarão na
plataforma de ensino à distância da Senacon.

 

AÇÕES, METAS E CRONOGRAMAS

Atividade
Entidade/Área
Responsável

Produto Cronograma

Design do curso
autoinstrucional

sobre prevenção e o
tratamento do

superendividamento
com a Lei n.
14.181/21

SENACON/BRASILCON
Desenvolvimento de documento de análise contextual,
cronograma do curso e Roteiro de Atividades de Ensino

(RAE) 

fevereiro/março de
2023

Desenvolvimento
do curso

SENACON/BRASILCON

Desenvolvimento das seguintes etapas do curso:
Identidade

visual, templates, roteiros, atividades, materiais, pesquisa
diagnóstica, gravação de videoaulas e edição de

videoaulas.

abril/2023 a
julho/2023

Implementação do
curso 

SENACON/BRASILCON
Curso implementado no ambiente virtual de

aprendizagem (AVA)
agosto/2023 e
setembro/2023

Realizar
capacitação,

autoinstrucional,
sobre as regras do

superendividamento

SENACON/BRASILCON
Curso disponibilizado para membros do Sistema Nacional

de Defesa do Consumidor, parceiros institucionais da
Senacon e sociedade brasileira. 

a partir de
setembro de 2023

Elaborar análise
sobre a oferta do
curso a distância, SENACON/BRASILCON Relatório sobre a oferta piloto de curso autoinstrucional

após a realização
da oferta piloto
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gratuito, sobre o
superendividamento

da oferta piloto

 

COMISSÃO DE MONITORAMENTO

Para gerenciar a execução das atividades decorrentes deste Acordo ficam
designados os(as) servidores(as) a seguir, que serão os(as) responsáveis pelo
acompanhamento, avaliação, supervisão e fiscalização de sua execução:

 

 Servidor: Paulo Nei da Silva Junior                                          Unidade de
lotação: MJSP/SENACON/DPDC/CGEMM                 CPF: 110.627.247-12
 
 Servidor: Anderson Portugal Cardoso                                     Unidade de
lotação: MJSP/SENACON/DPDC/CGEMM                 CPF: 056.043.697-13
 
 Servidor: Ana Claudia Santana Menezes                                Unidade de lotação:
ASSDPDC/DPDC/SENACON                           CPF: 538.907.871-34
 
 
 
 
 

APROVAÇÃO DOS ÓRGÃOS

E assim, por estarem de pleno acordo e ajustados, assinam o presente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, forma e validade, para publicação
e execução.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

WADIH NEMER DAMOUS FILHO FERNANDO RODRIGUES MARTINS

Secretário Nacional do Consumidor Presidente do Brasilcon

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Rodrigues Martins,
Usuário Externo, em 17/02/2023, às 14:23, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wadih Nemer Damous Filho,
Secretário(a) Nacional do Consumidor, em 28/02/2023, às 15:38, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por PAULO NEI DA SILVA JUNIOR,
Gerente de Projeto, em 06/03/2023, às 11:10, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 23275235 e o
código CRC 29208A15 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
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http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08012.002377/2021-17 SEI nº 23275235
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http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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